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PROJETO DE LEI N. 35/2022
         AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL A REALIZAR REPASSE DE RECURSOS PARA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:
TITULO   I

CAPÍTULO I
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar termo de fomento, envolvendo a transferência de recursos financeiros, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n. 78.483.039/0001-02, localizada na Rua Olímpio Dal Magro, 333, Centro, Anchieta – SC.

Parágrafo único. O Termo de Fomento envolve o repasse de recursos, na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) do Poder Executivo, através do Fundo Municipal de Assistência Social e será precedido de processo de inexigibilidade de chamamento público nos termos do artigo 30, da Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 2º O repasse financeiro definido nesta Lei visa viabilizar o transporte dos alunos atendidos pela entidade para atividades de hidroterapia e equoterapia.
Art. 3° Fica a entidade mencionada no artigo 1º, sujeita a apresentação de prestação de contas dos repasses nos termos da Instrução Normativa TC SC 14/2012 e Lei 13.019/2014, cujas exigências se farão constar no devido instrumento de parceria.

Art. 4° A não obediência à finalidade do repasse, ao cumprimento do objeto e dos prazos estabelecidos pelo Poder Executivo, acarretarão a devolução parcial ou integral dos valores, atualizados monetariamente, em prol do erário público municipal.
CAPÍTULO II
DA ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 5º Fica alterada a LOA - Lei Orçamentária Anual nº.  2.583, de 19 de novembro de 2021, Orçamento Geral do Município de Anchieta- (SC), através da abertura de Créditos Adicionais Especiais, na importância de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em conformidade com os prescritos nesta Lei.

CAPÍTULO III
DO LIMITE DO CRÉDITO E DA ABERTURA
Art. 6º Em conformidade com o disposto no artigo anterior desta lei, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder por ato próprio, a abertura de Créditos Adicionais Especiais na importância de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no Orçamento Geral do Município, conforme abaixo especificado, a saber:

10 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0029.2.069 – PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE 
(XX) 3.3.50.00.00.00.00.00.1113 – Transf. a Inst. Privadas sem Fins Lucrat...R$ 4.344,53

(XX) 3.3.50.00.00.00.00.00.2780 – Transf. a Inst. Privadas sem Fins Lucrat......R$ 655,47

Total................................................................................................................R$    5.000,00            

             Art. 7º Art. 4º Para atendimento da abertura dos Créditos constantes neste ato, fica utilizada a importância de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), concernentes ao Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial do Exercício Financeiro de 2021, relativamente as fontes de recursos sob os n° 1113 (0.3.35.1113) Transf. de Rec. FNAS - PPD- APAE-Superávit, no valor de até R$ 4.344,53 (quatro mil, trezentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e três centavos) e 2780 (0.3.35.2780) Transf. União/FNAS - Prot.Soc.Especial-Idosos/Deficientes - Superávit Financeiro, no valor de até R$ 655,47 (seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e sete centavos), de acordo com o disposto no art. 43, §1°, I, da Lei Federal n° 4.320/64 e demais dispositivos constitucionais e legais pertinentes.

CAPÍTULO IV
DA ALTERAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL

Art. 8º Fica alterado o Plano Plurianual Lei nº. 2.567, de 24 de setembro de 2021, em conformidade com o disposto nos artigos anteriores desta Lei, relativamente aos créditos introduzidos neste texto legal.

CAPÍTULO V


 DA ALTERAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS


Art. 9º Fica alterada a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias nº.  2.576, de 29 de outubro de 2021, em conformidade com o disposto nos artigos anteriores desta Lei, relativamente aos créditos introduzidos no presente ato.
Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Anchieta/SC, 29 de junho de 2022.
IVAN JOSÉ CANCI 

Prefeito de Anchieta 
JUSTIFICATIVA

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA, 

ILUSTRÍSSIMOS VEREADORES, ILUSTRÍSSIMAS VEREADORAS;

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL A REALIZAR REPASSE DE RECURSOS PARA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a celebração de parceria entre o Fundo Municipal de Assistência Social e a Associação dos Pais e Amigos do Excepcionais de Anchieta – APAE de Anchieta/SC, por inexigibilidade de chamamento público e assinatura de termo fomento conforme prevê a lei federal que rege as parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil, a lei 13.019, de 31 de julho de 2014.

A APAE de Anchieta/SC, conforme define seu Estatuto, desenvolve atividades nas áreas de assistência social, saúde e educação. Na assistência social a entidade faz parte da rede socioassistencial de atendimento realizando orientações individuais e coletivas, encaminhamento para serviços e benefícios, acompanhamento familiar, com foco nas pessoas com deficiência e suas famílias; possui registro municipal junto ao Conselho Municipal de Assistência Social e também conta com certificação federal denominado CEBAS – Certificado de Entidade Beneficentes de Assistência Social. 

A parceria a ser firmada entre o Fundo Municipal de Assistência Social e a APAE de Anchieta/SC é de interesse público e recíproco e tem a finalidade de contribuir para a promoção da autonomia e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos, promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sobrecarga de trabalho e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem a autonomia dos envolvidos e não somente cuidados de manutenção.

O recurso da parceria é proveniente da transferência ordinária do Fundo Nacional de Assistência Social ao Fundo Municipal de Assistência Social, denominado Piso de Transição de Media Complexidade. O valor a ser repassado é de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) e será utilizado para o pagamento de combustível quando do deslocamento das pessoas com deficiência atendidas pela entidade para atividades de hidroterapia e terapias com cavalos (equoterapia), atividades estas que são supervisionadas pela equipe multiprofissional de saúde e assistência social da entidade.

Anexo a esta justificativa, envio o plano de trabalho apresentado pela entidade e o parecer jurídico da advogada do Município. Também remetemos o parecer da comissão nomeada para seleção e julgamento das parcerias regidas pela lei 13.019, de 31 de julho de 2014.

   
Assim, pela justificativa apresentada, encaminho este Projeto de Lei para apreciação e deliberação, renovando protestos de grande estima e apreço.




Município de Anchieta/SC, 29 de junho de 2022.
IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal  
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